
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000383364

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos do 
Representação Criminal/notícia de Crime nº 2062901-96.2025.8.26.0000, da 
Comarca de São Paulo, em que é representante MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, é representado GUSTAVO ALBANO DIAS DA 
SILVA (PROMOTOR DE JUSTIÇA).

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, proferir a seguinte decisão: "DETERMINARAM O 
ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. V.U.", de conformidade com o voto do 
Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. 
Desembargadores FERNANDO TORRES GARCIA (Presidente sem voto), 
JOSÉ CARLOS FERREIRA ALVES, MÁRIO DEVIENNE FERRAZ, LUIS 
SOARES DE MELLO, MAURICIO VALALA, BERETTA DA SILVEIRA, 
FRANCISCO LOUREIRO, XAVIER DE AQUINO, DAMIÃO COGAN, VICO 
MAÑAS, CAMPOS MELLO, FÁBIO GOUVÊA, MATHEUS FONTES, 
AROLDO VIOTTI, RICARDO DIP, FIGUEIREDO GONÇALVES, GOMES 
VARJÃO, LUCIANA BRESCIANI, LUIS FERNANDO NISHI, JARBAS 
GOMES, MARCIA DALLA DÉA BARONE, SILVIA ROCHA, NUEVO 
CAMPOS E CARLOS MONNERAT.

São Paulo, 16 de abril de 2025.

RENATO RANGEL DESINANO
RELATOR

Assinatura Eletrônica
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ÓRGÃO ESPECIAL

Voto nº 39.784

Representação Criminal/notícia de Crime nº 2062901-96.2025.8.26.0000

Comarca: São Paulo

Representante: Ministério Público do Estado de São Paulo 

Representado: Gustavo Albano Dias da Silva

REPRESENTAÇÃO CRIMINAL  Instauração de 
procedimento para averiguar a prática de suposto crime 
de corrupção passiva por Promotor de Justiça  
Promoção de arquivamento pela Procuradoria-Geral de 
Justiça  Impossibilidade de recusa do pleito de 
arquivamento formulado pelo titular da ação penal  
Precedentes do C. Órgão Especial  Determinação de 
arquivamento, ressalvado o disposto no art. 18 do 
Código de Processo Penal.

Trata-se de promoção de arquivamento da 

Representação Criminal (Notícia de Fato SISMP- DIGITAL n. 

0509.0000006/2025) formulada por noticiante não identificado contra o 

Promotor de Justiça GUSTAVO ALBANO DIAS DA SILVA, para a apuração 

de eventual prática do crime de corrupção passiva.

O D. Procurador de Justiça sustenta que o noticiante 

traz relato vago sem atribuição de conduta específica que permita o 

delineamento de estratégia investigatória apta a apuração de fatos precisos. 

Afirma que o expediente não veio acompanhado de qualquer elemento de 

prova que conferisse idoneidade a qualquer das imputações lançadas pelo 
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noticiante, de forma a conferir justa causa à instauração da fase 

administrativa da persecução penal, sem que se pudesse falar em 

constrangimento ilegal. Requer o arquivamento da notícia de fato, ante a 

inexistência de evidências da prática de qualquer infração penal a ser 

apurada, com as ressalvas do artigo 18 do Código de Processo Penal.

Foi certificado que o arquivamento da Notícia de Fato 

SISMP- DIGITAL n. 0509.0000006/2025 foi publicado no DOE do dia 

07/03/2025 (fl. 27) e que não houve manifestação do interessado nos 

termos do artigo 117 da Lei Complementar nº 734/93 (fl. 28).

É o relatório.

PASSO A VOTAR.

O pedido de arquivamento deve ser acolhido.

A Procuradoria-Geral de Justiça concluiu pela 

inexistência de evidências da prática de qualquer infração penal a ser 

apurada em relação à conduta do Promotor de Justiça GUSTAVO ALBANO 

DIAS DA SILVA, nos seguintes termos:

"Trata-se de notícia de fato encaminhada 
originariamente ao Grupo de Atuação Especial de 
Combate ao Crime Organizado  GAECO/Núcleo Capital, 
no bojo da qual o noticiante, não identificado, no curso de 
narrativa sobre irregularidades perpetradas no âmbito da 
Câmara Municipal de Osasco, imputa ao noticiado, o Dr. 
Gustavo Albano Dias da Silva, DD. 8º Promotor de Justiça 
de Osasco, a prática de fato que encontra aparente 
correspondência com aquele abstratamente descrito no 
artigo 317 do Código Penal. O noticiante transcreve os 
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fatos da forma abaixo copiada.
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A notícia de fato não veio instruída com qualquer 
elemento de prova.

Atento à prerrogativa de foro especial conferida 
ao noticiado, o expediente foi encaminhado a esta 
Procuradoria-Geral de Justiça para a devida valoração 
dos fatos.

É a síntese do indispensável.
A presente notícia de fato merece pronto 

arquivamento.
Em relação ao noticiado, o noticiante traz relato 

vago sem atribuição de conduta específica que permita o 
delineamento de estratégia investigatória apta a apuração 
de fatos precisos.

Ademais, o expediente não veio acompanhado 
de qualquer elemento de prova que conferisse idoneidade 
a qualquer das imputações lançadas pelo noticiante, de 
forma a conferir justa causa à instauração da fase 
administrativa da persecução penal, sem que se pudesse 
falar em constrangimento ilegal.

Nestes termos, ante a inexistência de evidências 
da prática de qualquer infração penal a ser apurada, com 
as ressalvas do artigo 18 do Código de Processo Penal, 
requeiro o ARQUIVAMENTO da presente notícia de fato.

Vencido o prazo de recurso para o Colendo 
Colégio de Procuradores de Justiça, providenciar-se-á a 
comunicação nos autos, a fim de que o nobre Relator 
sorteado delibere a respeito do pedido de arquivamento, 
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como lhe faculta o artigo 3º, inciso I, da Lei nº 8.038/90, 
ou submeta-o à apreciação do Colendo Órgão Especial."

Como visto, foi noticiado o decurso do prazo para 

recurso do interessado no âmbito do Ministério Público, nos termos do artigo 

117 da Lei Complementar nº 734/93 (fl. 28).

A pretensão de arquivamento de elementos de 

informação é atribuição exclusiva do Ministério Público, nos termos do artigo 

28 do Código de Processo Penal, tratando-se de prerrogativa inerente à sua 

função institucional prevista no artigo 129, inciso I, da Constituição Federal.

Ressalte-se que a jurisprudência deste C. Órgão 

Especial é pacífica quanto à impossibilidade de recusa do pleito de 

arquivamento formulado pelo titular da ação penal.

Nesse sentido:

"REPRESENTAÇÃO CRIMINAL  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE 
INVESTIGAÇÃO PARA APURAR PRÁTICA DE 
SUPOSTO CRIME DE DESOBEDIÊNCIA PELO 
SECRETÁRIO DE SAÚDE DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO FORMULADA 
PELO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA  PEDIDO 
QUE NÃO PODE SER RECUSADO  PRECEDENTES 
DO ÓRGÃO ESPECIAL - ARQUIVAMENTO 
DETERMINADO, COM RESSALVA DO ARTIGO 18 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL." (TJSP; 
Representação Criminal/Notícia de Crime 
2103318-28.2024.8.26.0000; Relator (a): Matheus Fontes; 
Órgão Julgador: Órgão Especial; N/A - N/A; Data do 
Julgamento: 22/05/2024; Data de Registro: 23/05/2024)



10

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Representação Criminal/notícia de Crime n.º 2062901-96.2025.8.26.0000 - São Paulo - Voto nº 39.784

"Inquérito policial contra Promotor de Justiça  
Promoção de arquivamento por parte da D. Procuradoria 
Geral de Justiça  Elementos que comprovam que a 
conduta envolvendo o Promotor de Justiça se deu em 
legítima defesa  Acolhimento  Irrecusabilidade do 
pedido de arquivamento  Jurisprudência pacífica deste 
Col. Órgão Especial  Inquérito penal arquivado." (TJSP; 
Inquérito Policial 0031028-83.2023.8.26.0000; Relator (a): 
Marcia Dalla Déa Barone; Órgão Julgador: Órgão 
Especial; Foro Central Criminal Barra Funda - Vara do 
Juizado Especial Criminal; Data do Julgamento: 
06/12/2023; Data de Registro: 08/12/2023)

"Representação Criminal  Suposta prática de 
crime de prevaricação por Magistrada  Promoção de 
arquivamento pelo MP  Ausência de elementos a 
autorizar a instauração da ação penal  Irrecusabilidade 
do requerimento formulado pelo titular da ação penal  
Acolhimento do pleito, com determinação de 
arquivamento dos autos." (TJSP; Representação 
Criminal/Notícia de Crime 2213554-81.2023.8.26.0000; 
Relator (a): Vico Mañas; Órgão Julgador: Órgão Especial; 
Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do 
Julgamento: 27/09/2023; Data de Registro: 28/09/2023)

"Representação Criminal. Em consonância com 
massiva jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, do 
Superior Tribunal de Justiça e deste colendo Órgão 
Especial, para o caso de peças de informação destinadas 
à apuração de suposta conduta típica em que a 
competência originária seja desta Corte, o pedido de 
arquivamento pelo Procurador-Geral de Justiça, exata 
hipótese destes autos, não pode ser recusado." (TJSP; 
Representação Criminal/Notícia de Crime 
2062726-10.2022.8.26.0000; Relator (a): Roberto 
Solimene; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de 
Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
11/05/2022; Data de Registro: 12/05/2022)

Ante o exposto, pelo meu voto, acolho o requerimento 
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da Procuradoria-Geral de Justiça, para determinar o arquivamento deste 

procedimento, nos termos do artigo 3º, inciso I, da Lei nº 8.038/1990, 

ressalvado o disposto no artigo 18 do Código de Processo Penal.

RENATO RANGEL DESINANO
Relator
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